PARECER Nº 1348, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 723, DE 2019
De autoria do Nobre Deputado Delegado Olim (PP), o Projeto proíbe a comercialização de qualquer substância ou produto cosmético, de beleza ou higiene pessoal e perfumes cujo desenvolvimento, fabricação ou manipulação envolva testes com animais em seu desenvolvimento ou fabricação.
O Projeto foi - em atenção ao parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno - incluído em Pauta nas 54ª a 58ª Sessões Ordinárias, não recebendo emendas.
Em conformidade com o artigo 149, do Regimento Interno, a proposição foi encaminhada à CCJR para análise quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico - nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno -, tendo sido designado Relator o Deputado que subscreve o presente parecer.
I - RELATÓRIO
A proposição visa proibir a comercialização de produtos cosméticos, de beleza ou de higiene pessoal que tenham sido desenvolvidos ou fabricados com testes em animais, estipulando multa em caso de descumprimento.
O Projeto excepciona a proibição nos casos que menciona, bem como deixa a critério da administração estadual a reversão dos valores eventualmente recolhidos com as multas para custeio de ações voltadas à defesa dos animais.
O autor da proposta justifica sua pretensão afirmando que a proibição pretendida incentivaria as empresas a buscarem formas alternativas para testes de seus produtos, sem envolver animais em sofrimento e dor.
A vacatio legis é de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação.
II - DA CONSTITUCIONALIDADE
O Projeto não encontra óbices de constitucionalidade, uma vez que o Poder Legislativo Estadual tem competência para legislar sobre produção e consumo.
O artigo 24, inciso V, da Constituição Federal, estipula que “compete à União, aos Estado e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre (...) produção e consumo”.
Tendo em vista que não há lei federal que disponha sobre o tema, o Estado, através do presente Projeto de Lei, exerce competência legislativa plena, em atenção ao § 3º, do artigo 24, da CF.
Ademais, a lei estadual nº 15.316/2014 proíbe a utilização de animais para desenvolvimento, experimento e teste de produtos cosméticos e de higiene pessoal, perfumes e seus componentes no âmbito do Estado de São Paulo, sendo certo que a presente propositura complementa a restrição imposta pela Assembleia Legislativa há mais de 5 anos.
Assim, é certo que a presente propositura observa os critérios de constitucionalidade e juridicidade.
III - VOTO
Por tudo quanto exposto, profiro parecer FAVORÁVEL à constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei nº 723/2019.
a) Heni Ozi Cukier – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16/10/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente
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